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Editorial
Cátedras

O Programa Cátedras Brasil é um programa de 
fomento de pesquisas da Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap), coordenado pela 
Coordenação-Geral de Pesquisa da Diretoria de 
Altos Estudos (DAE), que busca fomentar o 
desenvolvimento de pesquisas aplicadas com 
vistas à construção de novos paradigmas de 
gestão pública e à reflexão acerca dos desafios de 
transformação do Estado brasileiro.

Em 2024, lançamos um edital comemorativo dos 
10 anos do Programa Cátedras Brasil, no qual 
selecionamos projetos em 20 (vinte) áreas 
temáticas, os quais buscam dar respostas aos 
diferentes desafios de governo e ao fortalecimento 
das capacidades estatais com vistas à construção 
de políticas públicas inclusivas e efetivas.

A partir desse edital, buscamos trazer duas 
inovações no âmbito do programa, quais sejam: i) 
realização de temáticas de pesquisa ainda não 
abordadas nos 10 anos de existência do programa 
– como, por exemplo, a temática racial e a da 
Inteligência Artificial; ii) construção das pesquisas, 
desde a elaboração do edital até a publicação final, 
em contato direto com alguns órgãos de gestão, 
reforçando a natureza do programa na promoção 
do diálogo entre a gestão e a academia com vistas 
à construção de soluções aplicadas e aderentes à 
realidade do setor público.

Ressaltamos que um dos propósitos do Programa 
Cátedras Brasil consiste em fomentar o elo entre a 
academia e a comunidade de praticantes (gestores 
públicos) com vistas à construção coletiva de 
soluções para os problemas públicos. Essa iniciativa 
procura absorver contribuições interdisciplinares e 
inovadoras nos campos de conhecimento 
correlatos à gestão, à administração e às políticas 
públicas com o objetivo de agregar valor às 
atividades de produção e de disseminação de 
conhecimento aplicado, de modo a conceber 
propostas de soluções para problemas políticos, 
econômicos, ambientais e sociais.

Em síntese, as pesquisas realizadas no contexto do 
Edital nº 85/2024 do Programa Cátedras Brasil, e 
apresentadas nesta série de Policy Papers, visam 
ofertar evidências, caminhos e reflexões para se 
pensar a melhoria e o fortalecimento da 
administração pública brasileira com vistas à 
construção de um país mais inclusivo e socialmente 
justo.

Desejamos a todos e a todas uma ótima leitura!

ALEXANDRE DE ÁVILA GOMIDE
Diretor de Altos Estudos da Enap

RAFAEL ROCHA VIANA
Coordenador-Geral de Pesquisa
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EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA

•	 Redes municipais que mais usam as informações geradas pelo Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB) obtêm melhores desempenhos em Língua Portuguesa (LP) e 
Matemática (MAT) no 5º ano do Ensino Fundamental I.

•	 Escolas que mais usam as informações do SAEB também obtém melhores desempenhos, 
porém o maior efeito é via rede municipal de educação.

•	 Orientar professores, diretores escolares e secretários municipais de educação sobre como 
usar as informações do SAEB subsidiar intervenções pedagógicas ou de gestão pode impactar 
no aumento do desempenho escolar. 



11

Construção da Capacidade Avaliativa, Uso da Avaliação e Desempenho de Escolas: Uma Análise com Dados do SAEB

SUMÁRIO EXECUTIVO

Ampliar o uso da avaliação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) pode ser um caminho 
para melhorar o desempenho escolar e para elevar a capacidade avaliativa do sistema. Este policy 
paper teve como objetivo analisar como variáveis relacionadas ao uso da avaliação por diretores de 
escolas e por redes municipais de educação influenciam no desempenho escolar medidos em testes 
de larga escala de Língua Portuguesa (LP) e Matemática (MAT) no 5º ano do Ensino Fundamental. Os 
dados foram obtidos no Serviço de Acesso a Dados Protegidos do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, órgão vinculado ao Ministério da Educação. Foram utilizados 
modelos lineares multinível para análise de mais de 33 mil escolas em 4500 municípios brasileiros. Os 
principais resultados indicam que:

•	 O uso da avaliação pelas escolas e pelas redes municipais de educação têm um efeito positivo 
e significativo no desempenho em LP e MAT, apesar do tamanho de efeito ser relativamente 
reduzido, o que indica que mais variáveis influenciam no desempenho.

•	 As redes municipais de educação que fazem maior uso da avaliação possuem maior 
desempenho escolar em LP e MAT. Logo, recomenda-se que esforços de construção da 
capacidade avaliativa devem ser concentrados mais nelas do que nas escolas que as compõem.

•	 A inclusão, na política avaliativa do SAEB, de orientações claras para professores, diretores 
escolares e secretários municipais de educação sobre como usar os resultados do SAEB pode 
acelerar o processo de elevação do desempenho escolar em LP e MAT no 5º ano.
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Introdução1

O Brasil possui sistemas avaliativos ligados à educação implantados há alguns anos, como o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), Sistema de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes) e Sistema de 
Avaliação da Pós-graduação (conhecido informalmente como avaliação Capes), sendo significativo o 
montante de recursos investidos neles. Cada sistema tem sua lógica, seu formato, sua política avaliativa.

As diretrizes e princípios que guiam as ações e decisões das organizações e das pessoas envolvidas 
em processos avaliativos fazem parte da política avaliativa, que pode ser escrita/explícita ou não 
escrita/implícita (Al Hudib; Cousins, 2022; Trochim, 2009). Os estudos sobre política avaliativa (EP, do 
inglês, Evaluation Policy) ainda estão em fase de desenvolvimento teórico (Dillman; Christie, 2017), 
notadamente em relação a seus efetivos impactos no desenvolvimento de uma cultura avaliativa 
organizacional e na melhoria do que está sendo avaliado (Mark; Cooksy; Trochim, 2009). A EP é um 
importante mecanismo de comunicação da avaliação, envolvendo como a avaliação deve ser 
conduzida, quais recursos são necessários, quem serão os responsáveis e demais detalhes (Trochim, 
2009). Portanto, a EP é um elemento central para o desenvolvimento da capacidade avaliativa (Mark; 
Cooksy; Trochim, 2009).

O esforço continuado para desenvolver, conduzir e sustentar os processos organizacionais associados 
aos sistemas avaliativos, incluindo suas rotinas burocráticas e operacionais é definido como a 
construção da capacidade avaliativa (ECB, do inglês, Evaluation Capacity Building) e visa garantir a 
qualidade das avaliações (Stockdill; Baizerman; Compton, 2002). Essa capacidade pode ser apresentada 
a partir de três níveis (ver figura 1): o contexto macro, o organizacional (meso) e o individual (micro). 
No nível macro, os contextos político, social, cultural e econômico, além das próprias características 
da política avaliativa, influenciam a capacidade das organizações de conduzirem e usarem avaliações 
(ECB). No nível organizacional (meso), a capacidade para conduzir avaliações de alto nível é influenciada 
pelo volume de recursos, liderança, cultura avaliativa e suporte do sistema avaliativo. Já a capacidade 
de usar as avaliações é influenciada pelo seu propósito e pela sua integração ao processo de tomada 
de decisões. E no nível micro, a capacidade de conduzir avaliações é influenciada pelo papel do 
avaliador e pelas relações interpessoais que ocorrem no âmbito da avaliação, enquanto que a 
capacidade de usar as avaliações é influenciada pelo engajamento dos stakeholders e pelo processo 
de aprendizado que ocorre quando da execução das mesmas (Al Hudib; Cousins, 2022). 

1

1  Agradecemos aos pareceristas Guilherme Mansur Dias e Rafael Martins Ferrari pela disponibilidade e pela qualidade das 
contribuições dispensadas para esta pesquisa.
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Figura 1. Modelo de análise para ECB

Fonte: Al Hudib e Cousins (2022)

No nível organizacional, interessa especificamente para essa pesquisa a capacidade de usar a 
avaliação. A ECB não é completa se não há uso efetivo da avaliação (Al Hudib; Cousins, 2022). Não 
usar significa, no fim das contas, desperdício de recursos (Neuman et al., 2013). A capacidade de usar 
avaliações envolve o conhecimento dos indivíduos sobre avaliação (letramento em avaliação) e a 
integração da avaliação com o processo decisório no nível organizacional (Bourgeois; Cousins, 2013). 
Ainda que haja uso tácito e não deliberado da avaliação, uma sistemática exemplar de ECB deve 
compor o uso como parte integrante da política avaliativa.

 O conceito de ECB concentrou-se, historicamente, nas competências individuais e organizacionais 
para realizar avaliações de alta qualidade (Preskill; Boyle, 2008). Contudo, ele foi expandido para 
incluir também a capacidade para usar as avaliações, ou seja, a habilidade para integrar a avaliação 
nos seus processos de tomada de decisão (Bourgeois et al., 2016; Bourgeois; Cousins, 2009). Assim, 
para além de ter sistemas avaliativos institucionalizados (Leeuw; Furubo, 2008), é fundamental que 
eles forneçam informações que possam ser usadas por tomadores de decisão (sejam professores, 
diretores, secretários, políticos etc.) e que culminem na melhoria dos indicadores finais (Neuman et al., 
2013), no caso, aqueles ligados à educação. 



14

Construção da Capacidade Avaliativa, Uso da Avaliação e Desempenho de Escolas: Uma Análise com Dados do SAEB

O conceito de uso da avaliação (EU, do inglês, Evaluation Use) foi inicialmente atrelado às ações 
imediatas e diretas derivadas dos resultados avaliativos. Esse tipo de uso, denominado instrumental, 
é tido como o mais observável e esperado no curto prazo (Acree; Chouinard, 2020) Contudo, o conceito 
de EU foi expandido para abarcar usos associados com as alterações de compreensão sobre o objeto 
avaliado e sobre a organização a qual ele pertence. Ou seja, a incorporação de novos entendimentos 
advindos da avaliação é um tipo de uso, denominado conceitual, e prescinde de qualquer ação ou 
decisão direta ou imediata. Há ainda o uso político e persuasivo da avaliação, chamado de uso simbólico 
(Alkin; King, 2016). 

Os usos da avaliação podem advir de duas fontes: a participação no processo avaliativo (process use) e 
os resultados da avaliação (findings use). E três tipos de usos são destacados na literatura: uso 
instrumental, uso conceitual e uso simbólico (ver Figura 2). O uso instrumental é aquele uso imediato, 
direto, visível em decisões e ações. O uso conceitual refere-se a como a avaliação afetou a forma de 
pensar (da própria avaliação ou do objeto avaliado) de uma ou mais pessoas, sem necessariamente 
envolver ações diretas. E o uso simbólico está associado ao uso político, persuasivo ou legitimador da 
avaliação (Alkin; King, 2017; Alkin; Taut, 2002). Assim, a título de exemplo, tem-se uso instrumental 
advindo dos resultados quando um indivíduo decide modificar um determinado processo na organização 
após ter tido acesso aos resultados de uma avaliação. Outro exemplo é quando um indivíduo, por ter 
participado do processo avaliativo, modifica seu entendimento sobre o funcionamento do objeto 
avaliado, sem necessariamente tomar nenhuma ação, o que seria uso conceitual advindo do processo. 

Figura 2. Fontes e tipos de usos da avaliação

Fonte: Alkin e Taut (2002)

Importante destacar que o uso, independentemente do seu tipo ou fonte, é capaz de gerar 
conhecimento e, em última instância, melhorar o programa avaliado (Henry; Mark, 2003; Kirkhart, 
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2000; Mark; Henry, 2004). Além disso, conhecer os usos ajuda na identificação e no combate de usos 
não intencionais (Van Thiel; Leeuw, 2002) ou usos indevidos (Alkin; King, 2017), muitas vezes, 
associados a erros de interpretação por falta de letramento avaliativo ou comportamento antiético. 
Dessa forma, entende-se que é fundamental compreender os usos que são feitos de uma avaliação 
para construir capacidade avaliativa (ECB), garantir as definições concebidas na política avaliativa e, 
em última instância, promover a melhoria no sistema/programa avaliado. 

A relação entre a política avaliativa (EP), a construção da capacidade avaliativa (ECB) e o uso da 
avaliação (EU) pode ser explicada por diferentes elementos em níveis distintos. O nível macro refere-
se ao contexto (político, social, cultural e econômico) e a política avaliativa. O nível meso abarca a 
organização, ou sistema de organizações, com sua capacidade de conduzir e usar avaliações. E no 
nível micro tem-se os indivíduos (stakeholders) com seus papéis e interrelações (Al Hudib; Cousins, 
2022). As organizações, nível intermediário de análise, podem construir sua capacidade de executar 
e usar avaliações de qualidade a partir dos indivíduos. Essa capacidade pode ser restringida ou 
ampliada em função da EP e do contexto no qual a organização está inserida. 

Em suma, o uso da avaliação faz parte da construção da capacidade avaliativa de uma organização ou 
sistema, assim como a capacidade da mesma de conduzir a avaliação. A ampliação dos usos seria, 
então, um indicador associado à ECB e, em última instância, de institucionalização da política avaliativa 
(EP, do inglês, Evaluation Policy) (Al Hudib; Cousins, 2022) o que, por fim, atenderia ao princípio maior 
de melhoria da sociedade (Kirkhart, 2000).

A reflexão a partir de níveis distintos é importante para a compreensão do posicionamento das 
diversas variáveis no mundo real. Assim, esta pesquisa tem como objeto de análise o SAEB, implantado 
na década de 1990. Além das provas em larga escala que ajudam a compor as notas das escolas, o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), responsável pela 
execução do SAEB, coleta uma série de dados relevantes advindos de professores, diretores de escola 
e secretários municipais de educação. Alguns podem ser associadas como proxies para a compreensão 
do EU, e, consequentemente, da ECB, no âmbito da educação básica brasileira.

Tendo como foco analítico os níveis meso (organizacional) e micro (individual) e considerando que a 
capacidade de conduzir avaliações está institucionalizada, esta pesquisa teve como objetivo analisar 
como variáveis relacionadas ao EU nos níveis meso (rede municipal de educação) e micro (diretores 
de escolas) influenciam no desempenho escolar medidos em Língua Portuguesa (LP) e Matemática 
(MAT) no 5º ano do Ensino Fundamental I (EF-1). A operacionalização das variáveis é apresentada na 
seção de métodos.

Os objetivos específicos são:
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1.	 Analisar o quanto de variabilidade no desempenho das escolas em LP e MAT (5º ano) advém 
da rede municipal de educação na qual ela está inserida;

2.	 Analisar a influência dos usos da avaliação por parte de diretores de escolas no desempenho 
das escolas em LP e MAT (5º ano);

3.	 Analisar a influência dos usos da avaliação por parte de redes municipais de educação no 
desempenho das escolas em LP e MAT (5º ano).

Convém ressaltar que as pesquisas conduzidas no Brasil acerca do SAEB, agrupadas em fatores extra 
e intraclasse, eficácia escolar, desigualdade educacional, políticas públicas educacionais, qualidade e 
equidade na educação básica, indicadores educacionais, mineração de dados educacionais e 
accountability educacional (Gusmão; Amorim, 2023), não utilizaram os dados de interesse desta 
pesquisa, o que evidencia seu ineditismo. Em suma, espera-se que esta pesquisa possa contribuir de 
forma prática com a possível influência nas definições da EP educacional de forma a integrar 
orientações claras de uso por parte de diretores de escolas e secretários municipais de educação.
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2.1	 DADOS UTILIZADOS

Os dados da pesquisa foram obtidos junto ao Serviço de Acesso a Dados Protegidos (Sedap) do INEP. 
Como pode haver identificação de pessoas, o acesso e a extração precisam de autorização do Sedap, 
o que foi obtido em outubro de 2024 (processo 23036.008878/2024-67). Foram utilizados os dados 
do SAEB 2021.

O SAEB 2021 foi censitário para as escolas públicas com mais de 10 matrículas. A população de 
referência do INEP, a qual exclui escolas com menos de 10 matrículas, escolas exclusivas de turmas 
multisseriadas e escolas indígenas, era de 46.004 escolas públicas do EF1 (Brasil, 2021). Foram 
mantidas na base apenas as escolas públicas e as que possuem PPP. A base final para o EF1 foi de 
33.388 escolas em 4.500 municípios.

2.2	 OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS

Tem-se como variável dependente o desempenho da escola. Operacionalmente, são duas variáveis 
dependentes, que são analisadas em modelos de regressão distintos, mas similares. São elas: média 
em LP do 5º ano e média em MAT do 5º ano, ambas agregadas no nível da escola. O INEP utiliza a 
Teoria da Resposta ao Item (TRI), sendo as notas analisadas a partir de escalas de proficiência. Para 
LP, a escala do 5º ano vai do nível zero (notas entre 0 a 125) ao nível 9 (notas acima de 325) com 
aumentos de 25 pontos em cada nível. Para MAT a escala do 5º ano vai do nível zero (notas entre 0 
e 125) ao nível 10 (notas acima de 350), também com aumentos de 25 pontos por nível (Brasil, 
2020).

As variáveis independentes de interesse são aquelas que estão associadas com o conceito de EU e 
que foram obtidas pelo INEP nos questionários aplicados junto aos diretores de escolas e aos 
secretários municipais de educação (ver Quadro 1). Tais variáveis não são escalas validadas como 
outros instrumentos apresentados na literatura (Bourgeois et al., 2016; Paixão; Rodriguez, 2023), 
mas podem servir como proxies simplificadas. 

Foram considerados indicativos de EU no nível da escola (micro): a) a consideração, no projeto político-
pedagógico (PPP) da escola, dos resultados previamente obtidos em avaliações externas; e b) a 

Diagnóstico2
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existência de metas de alcance de indicadores externos (como o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica, IDEB, gerado pelo SAEB). Especificamente, entende-se que a construção de um PPP 
a partir dos resultados de avaliações prévias e a inclusão de metas associadas a indicadores de 
desempenho obtidos em avaliações em larga escala constituem usos instrumentais dos resultados da 
avaliação (Alkin; Taut, 2002). Como são dois itens dicotômicos, a variável foi agregada pela soma dos 
mesmos (mínimo possível 0, máximo 2). A variável foi denominada de uso da avaliação pela escola 
(EU-Escola).

Foram considerados proxies de EU no nível organizacional (meso) a utilização dos resultados do IDEB, 
seja para produção de materiais ou identificação de escolas carentes de auxílio (ver Quadro 1). Como 
são sete itens dicotômicos, a variável também foi agrupada pela soma (mínimo possível 0, máximo 7). 
Os itens constam no questionário respondido pelo(a) secretário(a) municipal de educação e foram 
considerados como usos instrumentais dos resultados da avaliação no nível organizacional. Essa 
variável foi denominada uso da avaliação pela rede educacional (EU-Rede). Como o uso é um dos 
componentes da ECB, e considerando o nível organizacional, pode-se associar um maior/menor uso 
com o maior/menor desenvolvimento da capacidade avaliativa (Al Hudib; Cousins, 2022). 

Quadro 1. Resumo das variáveis independentes de interesse.
Nível Variável Forma de mensuração

Escola / 
Diretor(a)

- PPP da escola considera os resultados de avaliações exter-
nas (Saeb, estaduais, municipais etc.).

- Existência de metas de alcance de indicadores externos (Ideb, 
índices estaduais ou municipais).

Binárias (Sim; Não)

Agregadas pela soma 
(mínimo 0, máximo 2)

Rede / 
Secretaria 

municipal de 
educação

Formas de utilização dos resultados do IDEB: 

- Subsídios para a formação continuada de professores.

- Subsídios para a avaliação de programas ou projetos da 
Secretaria de Educação.

- Produção de materiais didáticos e pedagógicos.

- Recompensa para escolas com melhores resultados.

- Auxílio para unidades escolares com resultados inferiores.

- Subsídios para pagamento de bonificação para professores.

- Criação de critérios para remanejamento de diretores.

Binárias (Sim; Não)

Agregadas pela soma 
(mínimo 0, máximo 7)

Fonte: Elaborado pelo autor

Pesquisas indicam um conjunto relativamente amplo de variáveis que influenciam no desempenho de 
alunos e escolas (Brooke; Soares, 2008; Fryer, 2012; Scheerens, 2016). A incorporação de outras 
covariáveis ao modelo visa captar o efeito das variáveis de interesse após “controle”. Contudo, a 
inclusão de covariáveis deve estar respaldada na racionalidade teórica e empírica (Bernerth; Aguinis, 
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2016; Spector; Brannick, 2011), além da interpretabilidade dos resultados (Becker, 2005). Os dados 
do SAEB permitem a adição de muitas variáveis de controle, contudo isso implicaria no aumento da 
complexidade dos modelos. Assim, optou-se por incluir apenas a variável de nível socioeconômico, 
dado que a literatura a apresenta como uma das mais importantes na predição do desempenho 
(Brooke; Soares, 2008; Scheerens, 2016). O INEP calcula um Indicador de Nível Socioeconômico 
(INSE) a partir de 17 itens respondidos pelos estudantes. Os itens envolvem a escolaridade dos pais 
e a existência de determinados equipamentos na casa do estudante, como, por exemplo, geladeira, 
computador, televisão, banheiro, carro, celular, internet e quantidade de quartos na casa. O indicador 
final possui oito níveis, do menor ao maior nível socioeconômico e são agregados por escola. O INEP 
conduziu estudo comparando o INSE com outras medidas de nível socioeconômico encontrando 
correlações elevadas e significativas (Brasil, 2023), o que indica sua validade.

2.3	 MODELAGEM ESTATÍSTICA

Os procedimentos de análise envolveram a elaboração de modelos de regressão multinível para cada 
variável dependente. A modelagem linear multinível (MLM, do inglês Multilevel Linear Modeling) é 
considerada a técnica adequada porque as escolas estão agrupadas em redes/municípios (clusters). 
Assim, considera-se as informações coletadas da escola/diretor(a) como sendo o primeiro nível e da 
rede/secretaria como o segundo. Importante destacar que a MLM possui a vantagem de considerar, 
no modelo, a estrutura hierárquica dos dados e, consequentemente, gerar parâmetros não viesados. 
Ou seja, quando a estrutura multinível não é levada em consideração, problemas estatísticos e 
conceituais emergem (Chen; Chen, 2021; Raudenbush; Bryk, 2002). 

Para cada variável dependente foram gerados quatro modelos. O primeiro, denominado unconditional 
model, serviu de base para a estimação da correlação intraclasse (ICC) e verificação da adequação da 
MLM. No modelo 2, foi adicionada a variável referente ao uso da avaliação por parte do Diretor da 
escola (de nível 1). No modelo 3, adicionou-se a variável referente ao uso da avaliação por parte do 
Secretário Municipal de Educação (nível 2). No modelo 4, foi adicionada a variável de controle referente 
ao nível socioeconômico agregado da escola. A adição das variáveis em modelos distintos permite a 
análise dos coeficientes e tamanhos de efeito (Nakagawa; Johnson; Schielzeth, 2017) em cada etapa, 
sendo a geração de modelos comparativos uma prática da MLM (Chen; Chen, 2021). 

As variáveis do nível 1, EU-Escola e INSE, foram centralizadas pela média do grupo (rede municipal de 
educação) a que pertencem (group-mean centering). A variável de nível 2, EU-Rede, foi centralizada 
pela média geral (grand-mean centering). A centralização de variáveis é um mecanismo muito utilizado 
nas modelagens multinível e visam facilitar a interpretação dos resultados (Luo et al., 2021; Yaremych; 
Preacher; Hedeker, 2023)2023.
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Os modelos podem ser comparados de forma descritiva a partir dos indicadores Akaike Information 
Criterion (AIC), Bayesian Information Criterion (BIC) e Deviance, sendo que um menor valor indica melhor 
ajustamento do modelo (Burnham; Anderson, 2004) Para cada modelo final (modelo 4), os pressupostos 
de heterocedasticidade e normalidade dos resíduos foram graficamente verificados (Chen; Chen, 
2021; Khine, 2022). As análises foram conduzidas utilizando o software R com os pacotes lme4 (Bates 
et al., 2015), lmerTest (Kuznetsova; Brockhoff; Christensen, 2017), performance (Lüdecke et al., 2021) 
e sjPlot (Lüdecke, 2024).

2.4	 RESULTADOS

As pesquisas sobre uso da avaliação têm avançado na identificação dos tipos de usos, fontes e fatores 
que afetam o uso (Alkin; King, 2016). Contudo, nem sempre é simples associar um maior uso da 
avaliação com o seu respectivo efeito em termos de desempenho do objeto avaliado (Kirkhart, 2000). 
Esta pesquisa buscou associar os usos da avaliação por escolas (EU-Escola) e redes municipais de 
educação (EU-Rede) com o desempenho médio obtido pelas escolas em língua portuguesa e 
matemática no 5º ano do Ensino Fundamental. 

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas para as variáveis utilizadas na análise. As notas de LP 
variaram entre zero e 319,25, enquanto em MAT o máximo foi de 338,78. Para EU-Escola a mediana 
ficou no valor máximo, o que indica que a grande maioria dos diretores das escolas informa fazer uso 
da avaliação. Para a rede educacional, a média foi de 2,74 e o coeficiente de variação foi de 0,562, 
evidenciando uma alta dispersão relativa em torno da média.

Tabela 1. Estatísticas descritivas.

Variável Min. Mediana Média Máx.
Desvio 
padrão

Coef. de 
Variação

Nota LP 0 200,17 198,03 319,25 29,47 0,149

Nota MAT 0 207,31 207,19 338,78 29,73 0,143

EU - Escola 0 2,00 1,90 2,00 0,37 0,197

EU - Rede 0 3,00 2,74 7,00 1,54 0,562

INSE 0 3,16 3,00 6,00 1,08 0,360

Fonte: elaborado pelo autor

Em seguida, obteve-se o valor da ICC no modelo 1. Para LP, a ICC foi de 0,578, enquanto que para MAT 
foi igual a 0,610. Significa que 57,8% e 61% da variação no desempenho das escolas em LP e MAT 
no 5º ano do EF-1, respectivamente, advém das redes que as compõem. Esses valores indicam que as 
variações entre as redes municipais de educação são muito mais relevantes do que as variações entre 
as escolas de uma mesma rede. Em outras palavras, as maiores variações dão-se entre redes, não 
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entre escolas pertencentes a uma mesma rede. Considerando os valores de ICC, é necessário que as 
diferenças de usos da avaliação entre as redes municipais de educação sejam mais exploradas em 
outros estudos de forma a compreender como elas afetam o desempenho das escolas.

Na Tabela 2, são apresentadas as estimativas obtidas em cada um dos modelos para LP. O valor do 
intercepto apresentado no modelo 1 indica que a nota média em LP entre todas as escolas foi de 
196,58. No modelo 2, adicionou-se o uso da avaliação pela escola, sendo o coeficiente positivo e 
significativo. O aumento do uso da avaliação por uma escola de uma determinada rede municipal de 
educação em um ponto implica no aumento da nota em LP em 2,59 pontos a mais que a média da 
sua rede. No modelo 3, o aumento no uso da avaliação pela rede educacional em um ponto resulta no 
aumento da nota em LP em 3,54 pontos a mais que a média geral das redes, não havendo modificação 
no coeficiente de EU-Escola. Já no modelo 4, a adição do INSE altera os parâmetros de uso da 
avaliação, seja da escola ou da rede. O aumento do INSE em um ponto (nível) resulta em um aumento 
da nota em LP em 13,6 pontos acima da média da sua rede. Os coeficientes para EU-Escola e EU-Rede 
foram reduzidos para 0,58 e 2,78, porém ambos se mantiveram positivos e significativos.

Tabela 2. Estatísticas para os modelos de Língua Portuguesa.

Nível Parâmetro
Modelos: Estimativas (erros-padrão)

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

Escola

Intercepto 196,58*** 
(0,406)

196,58*** 
(0,406)

196,86*** 
(0,410)

198,70*** 
(0,337)

EU-Escola 2,59*** (0,332) 2,59*** (0,333) 0,58*** (0,248)

INSE 13,6*** (0,159)

Rede Municipal 
de Educação EU-Rede 3,54*** (0,819) 2,78*** (0,673)

Efeitos aleatóri-
os

Rede 587,54 587,89 584,43 408,90

Resíduo 429,41 428,50 428,54 233,30

Variância 
explicada

R² Marginal 0,000 0,001 0,004 0,077

R² Condicional 0,578 0,579 0,578 0,665

Comparação de 
modelos

# Parâmetros 3 4 5 6

AIC 305.598 305.539 305.522 248.398

BIC 305.623 305.573 305.565 284.449

Deviance 305.592 305.531 305.512 284.386

N
Escolas 33.388 33.388 33.388 33.186

Redes 4.500 4.500 4.500 4.466

Nota. * p < 0.05, *** p < 0.001 
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Os valores obtidos para efeitos aleatórios indicam que a adição de variáveis aos modelos fez com que 
a variabilidade não explicada pelas mesmas fosse reduzida. Contudo, os tamanhos dos efeitos obtidos 
foram baixos, como 0,1% (modelo 2), 0,4% (modelo 3) e 7,7% (modelo 4). Esses resultados indicam 
que as variáveis de uso da avaliação, seja no nível da escola ou no nível da rede municipal de educação, 
explicam pouco do resultado em LP (0,4% no modelo 3). No modelo 4, o tamanho do efeito foi maior, 
indicando que o INSE é bastante relevante para um aumento em LP, mais do que EU-Escola e EU-
Rede. Os valores apresentados para AIC, BIC e Deviance foram reduzidos no modelo 4, indicando este 
como o de melhor ajuste.

Na Tabela 3, são apresentadas as estimativas para os modelos com base na nota de Matemática. O 
intercepto apresentado no modelo 1 indica que a média de MAT entre todas as escolas foi de, 
aproximadamente, 207 pontos.  As adições de EU-Escola no modelo 2 e EU-Rede no modelo 3 indicam 
que o aumento do uso da avaliação por uma escola de uma determinada rede municipal de educação 
em um ponto resulta em um aumento na nota em MAT em 2,52 pontos acima da média da sua rede, 
enquanto que o aumento em um ponto no uso da avaliação da rede impactaria no aumento em 4,15 
pontos no desempenho em MAT acima da média geral. Ao adicionar o INSE os coeficientes de EU-
Escola e EU-Rede ainda se mantêm positivos e significativos (0,77 e 3,38, respectivamente). O 
aumento em um nível no INSE de uma escola em uma determinada rede teria um impacto na elevação 
da nota em MAT em 12 pontos acima da média daquela rede. Assim como em LP, o INSE mostra-se 
uma variável de maior impacto do que ambas as variáveis de uso da avaliação. 

Tabela 3. Estatísticas para os modelos de Matemática.

Nível Parâmetro
Modelos: Estimativas (erros-padrão)

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

Escola

Intercepto 207,02*** 
(0,421)

207,03*** 
(0,421)

207,35*** 
(0,426)

209,30*** 
(0,345)

EU-Escola 2,51*** (0,326) 2,52*** (0,326)
0,77** 

(0,241)

INSE 12,00*** 
(0,154)

Rede Municipal 
de Educação EU-Rede 4,15*** (0,849) 3,38*** (0,688)

Efeitos aleatóri-
os

Rede 648,02 648,38 643,70 435,50

Resíduo 413,66 412,81 412,84 220,20

Variância 
explicada

R² Marginal 0,000 0,001 0,004 0,061

R² Condicional 0,610 0,611 0,609 0,685
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Nível Parâmetro
Modelos: Estimativas (erros-padrão)

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

Comparação de 
modelos

# Parâmetros 3 4 5 6

AIC 304.839 304.781 304.759 282.936

BIC 304.864 304.815 304.802 282.986

Deviance 304.833 304.773 304.749 282.924

N
Escolas 33.388 33.388 33.388 33.186

Redes 4.500 4.500 4.500 4.466

Nota. * p < 0.05, *** p < 0.001 

No geral, os resultados de MAT espelham os de LP. Os valores de variância dos efeitos aleatórios 
também foram reduzidos no modelo 4. O tamanho do efeito obtido no modelo 2 foi de apenas 0,01% 
e no modelo 3 de 0,04%. Isso significa que as variáveis EU-Escola e EU-Rede sozinhas explicam até 
0,4% da variação no desempenho das escolas em LP. No modelo 4 o tamanho do efeito foi de 6,1%, 
o que novamente indica a importância do INSE. Os indicadores de comparação dos modelos também 
foram reduzidos, notadamente no modelo 4, indicando este como o de melhor ajustamento.

Em suma, os usos feitos pelos diretores e secretários municipais de educação estão positivamente 
associados com o desempenho em LP e MAT. Um diretor de escola que usar mais a avaliação vai 
conseguir melhorar o desempenho da escola em LP e MAT (5º ano), mas não tanto. Um secretário 
municipal de educação que usar mais a avaliação vai conseguir melhorar o desempenho das suas 
escolas da sua rede em LP e MAT (5º ano) comparativamente mais do que o diretor. Ambas as variáveis 
explicam aproximadamente 0,4% (modelos 3) do desempenho em LP e MAT (5º ano), o que pode ser 
considerado um tamanho do efeito reduzido, quando analisado em relação ao indicador de nível 
socioeconômico. Adicionar o INSE nos modelos 4 fez com que o tamanho do efeito passasse para 
7,7% e 6,1% respectivamente em LP e MAT, o que reforça a importância da redução das desigualdades 
socioeconômicas para uma melhoria nos indicadores educacionais. 

Os resultados obtidos estão alinhados com os estudos que associam maior uso da avaliação com 
melhoria do desempenho do objeto avaliado (Henry; Mark, 2003; Kirkhart, 2000; Mark; Henry, 2004)  
e representam o esforço para que mais pesquisas avancem na mensuração dessa relação, algo ainda 
carente na literatura (Daigneault, 2014). Em termos de construção da capacidade avaliativa, ainda 
que com tamanho do efeito relativamente baixo, tanto em LP quanto em MAT, os coeficientes positivos 
e significativos reforçam a ideia de que o uso da avaliação é fundamental para dar sustentação a uma 
política avaliativa. Nesse sentido, o SAEB mostra-se ainda em desenvolvimento da sua ECB, não pela 
sua capacidade de conduzir a avaliação, mas por sua reduzida capacidade de usá-la e de transformar 
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o desempenho das escolas, notadamente pelas redes municipais de educação, uma vez que não há 
ECB sem uso efetivo (Al Hudib; Cousins, 2022; Bourgeois; Cousins, 2013).

Porém, há de se considerar que os resultados encontrados são limitados e ainda necessitam de mais 
pesquisas, notadamente porque as variáveis de uso da avaliação não são medidas validadas reportadas 
na literatura. A variável EU-Escola, por exemplo, além de ser conceitualmente pobre, possui forte 
concentração no limite superior, o que indicaria que praticamente todos os diretores de escolas 
fazem uso da avaliação, seja para ajustar seus PPP ou para definir metas de alcance de indicadores. 
A variável EU-Rede, mesmo tendo maior heterogeneidade entre as redes, com algumas fazendo mais 
uso e outras menos, possui itens que são bastante distintos entre si, como fornecer subsídios para a 
formação de professores e criar critérios para remanejamento de diretores. Dessa forma, sugere-se 
que pesquisas futuras refaçam a análise de uso da avaliação e desempenho das escolas com a 
utilização de escalas validadas (Bourgeois et al., 2016; Paixão; Rodriguez, 2023).
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Conclusão e Recomendações3
Os resultados indicam que quanto maior o uso da avaliação por parte de diretores de escolas e, 
principalmente, por parte de secretários municipais de educação, maior será o desempenho em LP e 
MAT no 5º ano do Ensino Fundamental I. Porém, com as medidas de uso da avaliação disponíveis no 
SAEB, o tamanho do efeito foi baixo, o que indica que outras variáveis podem explicar melhor o 
desempenho do que os usos da avaliação por parte de diretores e secretários. Uma delas é justamente 
o INSE, que ajudou a aumentar bastante o tamanho do efeito, o que já fora observado em pesquisas 
anteriores (Scheerens, 2016).

Convém destacar que a construção da capacidade avaliativa (ECB) é uma junção dos esforços para 
operacionalizar o sistema avaliativo, algo que o país já vem fazendo há alguns anos e com evidente 
competência, com os esforços para que os resultados avaliação sejam efetivamente usados e sejam 
capazes de ajudar a melhorar os indicadores educacionais. Nesse sentido, mesmo com as limitações 
da pesquisa em termos de proxies usadas, os resultados indicam que usar mais os resultados do SAEB, 
principalmente pelas redes municipais de educação, pode ajudar a melhorar o desempenho dos alunos 
em LP e MAT do 5º ano do EFI. 

De uma forma geral, tem-se algumas recomendações:

•	 É mais importante concentrar os esforços para a melhoria das escolas por meio da ampliação 
dos usos da avaliação no nível da rede (meso). Entende-se que a rede tem mais capacidade 
para orientar o processo e direcionar os esforços para a melhor do desempenho das escolas 
a partir das considerações de uso do SAEB.

•	 O desempenho das escolas está intrinsecamente associado ao seu próprio nível 
socioeconômico. Portanto, o efeito no desempenho pode ser impulsionado se, além da 
ampliação nos usos da avaliação, houver esforços para a elevação do nível socioeconômico 
da escola. 

•	 Incluir, de forma clara, na política avaliativa do SAEB os direcionamentos indicados para uso 
por parte de professores, diretores escolares e secretários municipais de educação. Essa 
devolutiva para a escola/rede envolve informar claramente como os resultados devem ou 
não serem usados.
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•	 A elaboração de um website ou aplicativo no estilo de um dashboard interativo que possa ser 
acessado por diretores escolares e secretários municipais de educação no qual seja possível 
detalhar os resultados e associe as competências em LP e MAT desejáveis para o 5º ano do 
EF-1 com aquelas efetivamente desenvolvidas e obtidas no teste em larga escala. Cursos 
online podem ser desenvolvidos para alavancar a utilização da ferramenta.

•	 Orientações e sugestões pedagógicas para o desenvolvimento de ações que visem aumentar 
o desenvolvimento de determinadas competências identificadas como não adquiridas. A título 
de exemplo, uma escola que verifique que seus alunos não conseguem “identificar o assunto 
principal e personagem em conto e letras de música” (competência prevista no nível 4 da 
escala de proficiência em LP 5º ano do EF-1) pode ter um leque de sugestões de alternativas 
para que tal competência seja desenvolvida.

•	 No SAEB, incluir nos questionários dos professores, diretores escolares e secretários 
municipais de educação questões (itens) mais elaboradas acerca dos usos que estão sendo 
feitos. Essa ação é fundamental para que a relação entre usos e desempenho seja melhor 
capturada pelos modelos estatísticos. As questões podem ser mais genéricas sobre usos, mas 
também específicas relacionadas ao SAEB. Alguns exemplos: Ter acesso aos resultados do 
SAEB deu suporte para a escola/rede: fazer modificações no PPP; planejar melhor as ações 
pedagógicas; melhorar a gestão financeira (alocação de recursos); desenvolver incentivos 
para professores e diretores; alinhar valores institucionais e melhores práticas; identificar 
comportamentos não éticos; desenvolver redes de cooperação; modificar a forma de 
entendimento da avaliação; valorizar mais a avaliação; desenvolver competências avaliativas 
dos envolvidos; defender melhor as ações empreendidas; influenciar parceiros; captar mais 
recursos, dentre outras).

Por fim, o esforço de construção de um sistema avaliativo tão grande quanto o SAEB e que custa um 
valor considerável para o país necessita dar mais ênfase aos usos dos resultados que ele mesmo gera. 
A união da capacidade de conduzir com a capacidade de usar avaliações constrói a capacidade 
avaliativa de um sistema (Al Hudib; Cousins, 2022), de forma a garantir as diretrizes determinadas 
pela política avaliativa (nível macro) da educação básica brasileira. 
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